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ESTADO DE GOIÁS

Of. Mens. nº 2.D3 105.
Goiânia, 2/de~ de 2005.

\

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual SAMUEL GUILSIMAR ALMEIDA

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás

Goiânia- GO

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta
Assembléia Legislativa o incluso projeto de lei que concede pensão especial,
no valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a TÂNIA MARIA
DIAS PAULA, viúva do ex-Prefeito Municipal deltauçu, Carlos Eduardo de
Paula.

A medida atende à solicitação dessa Casa, expressa no
Processo nº 27002462 e fundamenta-se nas disposições do art. 1~,alíneas "a",
"b" e "c", da Lei nº 11.280, de 4 de julho de 1990.

Com efeito, a beneficiária comprovou: não perceber
qualquer rendimento; não possuir quaisquer bens e ser dependente de quem
prestou relevantes serviços ao Estado, como agente político, cumprindo dois
mandatos eletivos, um de vereador e outro de prefeito municipal.

A Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento, ao
estimar o impacto orçamentário e financeiro da concessão pretendida em
R$ 90.000,00 (noventa mil reais) nos próximos três anos, informou que a
referida despesa não integra o total de gastos com Pessoal e Encargos Sociais
pois que não se inclui dentre aquelas referidas pelo art. 169 da Constituição
Federal e. por isso mesmo. foi ep~a de tais cálculos pela Resolução



ESTADO DE GOIÁS

nº 405/00 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (fls. 30/31 do mencionado
Processo).

Por sua vez, a Secretaria da Fazenda, ao considerar que a
despesa, por ser de maior monta, não se inclui na ressalva estabelecida pelo
S 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
recomendou o estabelecimento, pela própria lei concessiva do benefício, da
fonte dos recursos destinados ao custeio da mesma (fls. 33/34), como se
dispôs nos termos do art. 2º do projeto.

Com essas razões, Senhor Presidente, espero ver aprovado
o incluso projeto de lei.

e a seus dignos pares, na
oportunidade, protestos de elev

~ ..

GC/JMC/NM
27002462-Pensão Tânia



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI Nº , DE DE

Concede pensão especial à pessoa que espe-
cifica e dá outras providências.

A ASSEMBL'ÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É concedida a TÂNIA MARIA DIAS PAULA pensão es-

pecial no valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Parágrafo único. Ao beneficio de que trata este artigo aplica-se

o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.642, de 26 de dezembro de

1991.

Art. 2º Os recursos necessários ao custeio das despesas decor-

rentes desta Lei advirão de anulação parcial, no valor de seu montante anual, da

reserva de contingência prevista na Lei Orçamentária Anual-LOA de 2006 e compo-

rão a previsão orçamentária para gastos do Grupo I, natureza de despesa

3.1.90.03.99, para os exercícios seguintes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

GC/JMC/NM
27002462

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2005, 117º da República.
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ESTADO DE GOIÁS

Of. Mens. nº 2. O3 105.

~ Goiânia, 2/ de 2005.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual SAMUEL GUILSIMAR ALMEIDA

Digníssimo Presidente da Assembléia legislativa do Estado de Goiás

Goiânia- GO

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta
Assembléia legislativa o incluso projeto de lei que concede pensão especial,
no valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a TÂNIA MARIA
DIAS PAULA, viúva do ex-Prefeito Municipal de Itauçu, Carlos Eduardo de
Paula.

A medida atende à solicitação dessa Casa, expressa no
Processo nº 27002462 e fundamenta-se nas disposições do art. 1º, alíneas "a",
"b" e "c", da lei nº 11.280, de 4 de julho de 1990.

Com efeito, a beneficiária comprovou: não perceber
qualquer rendimento; não possuir quaisquer bens e ser dependente de quem
prestou relevantes serviços ao Estado, como agente político, cumprindo dois
mandatos eletivos, um de vereador e outro de prefeito municipal.

A Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento, ao
estimar o impacto orçamentário e financeiro da concessão pretendida em
R$ 90.000,00 (noventa mil reais) nos próximds três anos, informou que a
referida despesa não integra o total de gastos com Pessoal e Encargos Sociais
pois que não se inclui dentre aquelas referidas pelo art. 169 da Constituição
Federale, por isso mesmo,foi e~~a de tais cálculospela Resolução
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,/
Por sua vez, a SecretariàdaFazenda, aOoonsiderarqué a

despesa, por ser de maior monta, não se inclui na ressalva estabelecida pelo
3 3º do art. 16 da Lei Complementar -rtº1 01, de 4 de maio de 2000,_
recomendou o estabelecimento, pela própria lei concessiva do benefício, da
fonte dos recursos destinados ao custeio da mesma (fls. 33/34), como se
dispôs nos termos do art. 2º do projeto.

Com essas razões, Senhor Presidente, espero ver aprovado
o incluso projeto de lei.

j

Renovo
oportunidade, protestos de elev

/
./

GC/JMC/NM
27002462-Pensão Tânia

e a seus dignos pares, na



lEI Nº , DE DE

Concede pensão especial à pessoa que espe-

cifica e dá outras providênlias,

A ASSEMBLÉIA lEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É concedida a TÂNIA MARIA DIAS PAULA pensão es-

pecial no valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Parágrafo único. Ao benefício de que trata este artigo aplica-se

o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.642, de 26 de dezembro de

1991.

Art. 2º Os recursos necessários ao custeio das despesas decor-

rentes desta Lei advirão de anulação parcial, no valor de seu montante anual, da

reserva de contingência prevista na Lei Orçamentária Anual-LOA de 2006 e compo-

rão a previsão orçamentária para gastos do Grupo I, natureza de despesa

3.1.90.03.99, para os exercícios seguintes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

GC/JMC/NM
27002462

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2005, 117º da República.



COMISSÃO REUNIDA
Ao Sr. Dep.(s)
PARA RELATAR
Sala das ComissõEm~6 /
Presidente:
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1

PROCESSO N.o

INTERESSADO
ASSUNTO:

CONTROLE

5541/2005
GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS
Concede pensão especial à pessoa que especifica e dá outras
providências.
Rdep

RELATÓRIO

Cuida-se de Projeto de Lei proveniente da Govemadoria, por
meio do Ofício-Mensagem nO203/2005, de 21/12/2005, dispondo sobre a concessão de
pensão especial a TÂNIA MARIA DIAS PAULA, no valor mensal de R$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos reais).

Pretende o projeto, conforme justificativa inserta aos autos, a
concessão de pensão à viúva do ex-prefeito Municipal de Itauçu, Carlos Eduardo de
Paula (cumprindo dois mandatos eletivos, um de vereador e outro de prefeito
municipal), tendo a beneficiária comprovado não perceber qualquer rendimento ou
possuir quaisquer bens.

Nos termos da Lei Complementar nO101, de 4 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), arts. 17 99 1° e 2° c/c 16, I, o ato de criação e
aumento de despesas de caráter continuado -- as quais se inclui a pensão especial ora
tratada --, deverá ser instruído com estimativa do impacto orçamentário-financeiro
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e demonstrar a
origem dos recursos para seu custeio.

Os requisitos acima expostos foram cumpridos, eis que o impacto
orçamentário e financeiro da concessão pretendida foi estimado em R$ 90.000,00
(noventa mil reais) nos próximos três anos e a fonte de custeio foi devidamente indicada
(art. 2° do projeto de lei).

Ante o exposto, considerando que todas as exigências da Lei de
Responsabilidade Fiscal foram atendidas, manifestamos pela aprovação do presente
projeto.

É o relatório.

Rbp.

SALA DAS COMISSÕES, em de de 2005.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 3221-3000 Fax: 3221-3015
Site: www.assembléia.go.gov.br

Ofício n° 1.877/2005 - P

Goiânia, 29 de dezembro de 2005.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o
incluso autógrafo de lei nO518, aprovado em sessão realizada no dia 28 de dezembro do
ano em curso, de autoria dessa GOVERNAD ORlA, que concede pensão especial à
pessoa que especifica e dá outras providências.

Atenciosamente,

Deputado SAMUEL ALMEIDA
PRESIDENTE

.'- .h



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005.

,DE DE DE 2005.

Concede pensão especial à pessoa que
especifica e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l° É concedida a TÂNIA MARIA DIAS PAULA pensão
especial no valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Parágrafo único. Ao beneficio de que trata este artigo aplica-se o
disposto no parágrafo único do art. l° da Lei n° 11.642, de 26 de dezembro de 1991.

Art. 2° Os recursos necessários ao custeio das despesas
decorrentes desta Leiadvirão de anulação parcial, no valor de seu montante anual, da
reserva de contingência prevista na Lei Orçamentária Anual - LOA de 2006 e
comporão a previsão orçamentária para gastos do Grupo I, natureza de despesa
3.1.90.03.99, para os exercícios seguintes.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 28 de dezembro de 2005.

~
Deputado SAMUEL ALMEIDA

PRESIDENTE

. /,I..-----c:::.-# ~
- 2° SECRETÁRIO-



Introduz sltaraç6as no Anexo Único do
. Decreto n' 6.033, de 1f de novembro do.'

2004, na parte quo aapacitica ..

DECRETA:

MARCONI FERRElRÁ PERJLLO JÚNIOR

A ASSEMBLéIA LEGISLATIVA DO. ESTADO DE GOlAs,
nos termoe do ali. 10 da ConIll1lJiçIo ENduel, daaata a ••• NnCIono I uguin-
tsLel;

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de
suas atn'buiçOes conslltuçlonals o legais o tando em vista o quo consta do
PI'OC9llSO rt' '2800515312005,

Art 1> O quanlitaiivo da. FlUlçao ComiUlonada. ds
Assessor-Assistente 'P, Referência li, da Secret8lis do Tl1lballo. conslante do
Anoxo Único do Decrato rt'6.033, 0011'00 novembro.da 2004, fica acriscid.o
de 1 (uma) únidSde.lntagl1lntll da res8rva t_.

M 2' No ato .da eAlnallJnl da convênio prevlatono ar\: 1' •
por •••• rapresentento legal, a entldada banaflCiétla ali indicede lpt8Senlaré,
daI8 fazendo pane lr1tegrante, o, documertol 00mprc0et6l10s do atendimento
dosrequlaltos do g f' do lWI. 34 da Lei n' 14.691,' de 29 da julho da 2004
(LOOI2OO5),em consonància com o disposto no lWI. 26 da lei Complementar n'
101, da 04 de maio de 2000 (LRF), bem coma o pllnode trebBlho de qua.trala a
lft,f16, g 1', da Lelfadarlrlrl'U66, 'da2f qejunhoda 1993 (lextoconsaJl.
dedo).

M 3' Oe I'8QJrSOSfinanceiros neces8érlos lO atendlmanto
di despaaa sutorizada par este Lol serlo fomecldo. pelo TnQllRl' Esllldual.
prevletos que estio na Conta da Secietarla de Cidadania,. dotelhada no QDO •
2005 21Q1 14421 1061 2428 .• 01 (00) , MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS EM
UNIDADES DE ATENDIMENTO AO ADOLESCÉ..m: EM CóNF.LlTO. COM A
LEI, do arçamimto eatorlal de Citada Pllla;COIlIIInte do Orçerninto GerIl do
EIIado para 260s.

M 4' E.1IaLei entrl em vigor na doia de sua publICIÇAO.:

PAlÁCIO DO Cl!lWIlNO DO ESTADO DEGOlAs, .Ml
GoI"'la,Oq da~' de2006,116'daRopúblicll.' .

,Ar!.2' Pa ••• a lntegl1ll"a ,.sarva técnica 1.(uma) unidade
da FunçAo Comlesionod8 da As_-AsaJsiente 'C'; Referência IV, do
quantitativo di Secratarls do Tl1lba1ho.

Art. 3' Este Decreto entra em vigor .na dOta cio .eua
publicação, ,.troagii1do IOUSetaitaa e 1>do janaio do 2006.

PAlÁCIO 00 GOVERNO'OO ESTADO DE GOIÁS, am
Goi4nia. U500 ..~ da2008;1111'd~~ .

, ': .. : : ..;.,:, ". ;:' ,

1•• eM.. --';;'~_'_._ .."•....•...;_..:.

Decretos
DECRETO W 6.351, DE 05 DE JANEIRO DE 2006.

M. l' Fiei O Chefe do PocI8r Exaanlvo autorizado e c0nce-
der, mediante celebrBÇêo de convênio, suxllio flllancelro no montsnte de R$
216.ooo,oo(duzentós e dez •••• is mil reai~), em 12 (daza) parcelai manseii,
Igusls o sucessIvas de R$ lB,ooo,oo (dezoito mil reale), • entI~ MINISTéRIO
FILANTRÓPICO TERRA FéRnL, pessoa jurfdlel de dirolta prlvldo, COI)StillJlda
am data de 3 do dezembro de f992, sem finalidadoluciatlva. sediada em Gol.
nl., Cepitel, no Perqua Santa Cruz. OI Rua SC.J, Od .. 30, II 6; Iilsaita no
CNPJIMF lOb o n' 37.622.33910001-30 e decill'Bda de utilidada público pala L.I
oataduol n'. f2.65f, as f9 do eIlriI de f996, daifinado • in1l~'e.fiIncio.
nam.ntorio ~m ilMabelecimento para atendImento. âdolelool\tai,emaamili'

. berdade, daÍlomlnedo CASA DE SEMILIBEROADEOE GOIÂNIA,'com endIteço
ne Rua C.149 n' 1.666 (Qd. 361, Lt 15), Jardim Amérlce. CapItal.

Concede penSa0 especlal é pessoa que esp ••
cinca 8 dé' outras.providêndas.

MARCDNIFERReIRA PERllLO JÚNIOR
José Certos SIqUefl'a

Art. 311 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

LEI N' 15.540, DE 09 DE JANEIRO DE 2006.

~~k)
A ASSEMBLÉIALEGISLATIVADO ESTADO DE ootAs, nos

termos dO8rt. 10 da Constituiçao Estadual, dea"eta e eu sanciQflO a _segu~ Le!:

Arl I' é conc:edida e TÁNtA MARIADIAS PAUl.!' pensa0 es- .
pedal nc)"valor mensal de R$ 2.500,00 (doia mil e~nto' ASSis).

Art 2!l Os recursos necesdrios 80 custeio das despesas decor-
rentes desta lei advirao de anulação pan::iaI, no valor de S&u montahle anUIII, da

reserva de contingênçia prevista na Lei Orçanen1ãria Anua)..lOA.de 2006 e compo-
rao a prevl~~ orçamentMa ~ gastos do Grupo I, natureza de despesa
3.1.90.03.99, para os exerddos ~uintes.

Parégrafo unk::o. Ao beneffdo.de que trata est~ artigo aplica-se:
o disposto no parágrafO ünico do art. ,. da Lei n' 11.642. de 26 de dezembro de

1991.

PALAclO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
O_.oq de ~ <l82006.11ll'deRopCiDllca.

'A ASSEMBLéIA lE<lISLATlVA DO ESTADO DE GOlAs,
nos termos do.art. 10 da Constituição Estadual, ~ e eu aanclono 8 aeguln-
te Lei:

M. 111 Fica o Chefe do Poder Executivo Butoriz&do 8 conce-
d.r, medianie celetnÇio' d. convAnios, 8u:dliOl financeiros nO montante de

RS.325.ooo,00 (trezentos. it vinte • cinco mil reais), distnburdoa *8 entidade.

BSSistencials, de atuaçAo conllnUade nal áreu fllantróplca, ectucaclonal ti de
saúde, nó. vaiares e para os rma MgulnteS:

_~ LEIN' 15.541, DE09DE JANEIRO DE 2006.

, ~ Autoriza ,8 transferência, a Utulo de auxilio, de
" . rec:uraoa financeiros no, montante de R$1c) .325.000,00 (trozonto. e vinte a. cinco mil

.reell) ãI entidades B~lttencjatw e ti{8~t.
cal que if1:diea ti dá outre. provid6nc1 •••

I HOSPITAl DE .~OADE sAo PEDRO
D'AlCÁNTARA (HOSPITAl SÁO PEDRO), pessoa jurldico do direito privado,
cuja c:riaçio foi eproVeda par Ca/llllmperiel da 25 da janeiro da 1825, há 180
anos, portanto, eonstitufdo como entidade civil, sem finalidade lucratiVa, de ca-
réter filanirópico e caritativo, com atuaçlo permanente nas "881 médico-
hospitalares, com 815siat6ncla int&gral6 saúde, sedlado na Rua Dr. COuto Mage-

Ihles slrt', centro, na cidade d. Gohl•• GO, inacr"o no CNPJIMF lOb o n'
01.657.62210001-01, OOclerado <loutiiid8<lapúblico pela Lei estadual rt' 7.616,
de 23 de maio da 1974, auxilio para o tortàlecimento OSIIÇ08l de laúcle, por

meio de aJSteio di! manutenç60 dOllervlços, com vialas A promoçAo da qual;"

dado da IIslilt6ncia prealSda 801 uluérioa neC:essttados.8 ~r repasMdo em

12 (doze) parcelas mensais e IUC8l1ivas, de R$ 25,000,00 (vinte e cinco mil

reai.), totallzando a qÚantia do RS 300.000,00 (trezentOl mil re.I.); .
11- CASA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ca •• TolI-

th. Kum), pessoa jurldica dedi,.i\o privado, .lXll'lItillJldasemfinaliOadeluerstive.
sediada em Aloxêni&{;O, na Rua 70 rt' 10, <locIarada de utilidade pública pela
Lei ellaO",1 rt' 13.166. da 17 do novembro <lo1997, paio NU Depertamanto da
Goiênia, Capital, Iocelizado na Rue 02 rt' 630 (Qd. =,U 07). Jardim Goiés,
inserno no CNPJIMF sob o rf' 36.975.35710002-13, euxlUo para custeio do Proje_
to 'CuiOando da Vida; Uma proposta educativ. poro criança. a ado_ta.
com hilt6i)e de vide nas ruas,' no valor de R$ 2S.CÓJ,OO(v!nt._ e cinco mil reais):

SOMA. RS 325.000,00

Art. ~ No ato de 8•• inát~ dOI convênios previstol no 8rt.

1', par sous.reproienlantes legais, .,'."lIdaOO. benefICiários nomin8oa. nos
incisos I a 11 desse mesmo artigo apresentarão, deJe. fazendo parte. integre"..
tes, os documentos comprobatórios do .tandimento Oos rOquilitos do art. 304di
Lei rt' 14.891, o. 29 de julho do 2004 (LD0I2005), em consonància com o di••
POSto no art. 26 da Lei Complementar rt' 101. da 04 da maIo da 2000 (t.RF;).
bem como o plano do trabalho da que trata o ar\. 116, gl', da leI fade,.ln'
B.866, da 21 do junho do 1993 (laxto consolidado).

M 3lI 0$ recursos financeiros necessdri'OI' ao stlndtmen1:o
. O•• despesas sutorizaoaa por olla LOiIOrIo fomacJdos pelo T.oouro Esladual,

previstos ~eslêo •••••COIl\asda Secretari8 da Saúdo/Fundo Espodol de SeUde
.'FUNESA, a •• im dalolhedaa; QDD .'2005 2850.10.302.1046.2.108.03(00).
FORTALECIMENTO E OPERACIONALIZACAo DA REDE ASSISTENCiAl DE
SAÚDE. oQDO - 2005 2B50.10.305.1.046.2.322.03(23) - APOIO AO CONo
mOLE DE OOENÇAS E A<lRAVOS,.mpeclivament., 00 Orçamento satorioi
da SecrotarIa da SeúdolFUndo Espacial de Saúd. - FUNESA, constSntai do
Ol'ÇOlMntoGaral do EllIado par. o correnle _",Iclo.

Art. 4' EIIa L.I.ntra em vigor na data de "'" pYblicaçlo.

, PALÁCIO ,DO ClOVERNO DO ESTADO DE ClOlÁS, em
_fkJ"'iIOD~s~ ~ da2006.1fll'daRap(bIlCll.861.es

1.022 55

Aulbriza o trMsférência Oe' """"'08 que os-
pe<iti"",

ANEXO I

Reajusta os vencimentos bé&icos dos cargos de
provimento efetivo da Fundação Universidade
Estadual de Goiás e dá oubm providências.

NIvEJs

Art. 3' EllIa Lo; entra em VIgorna data do sua publicação.

- MARCOM FERRE"fRA PERlUO JúNIoR-= Raquel Figueiredo A.lessandri Teix.lra

LEI N' 15.538; DE09 DE JANEIRO DE 2006.

LEI N'15.539, DE 09 DE JANEIRO DE 2006.

ClASSES NlVEIS

OESI I
11

OESII I

"I
OESm 11

111,
OESIV 1/

111
OES I

CLASSES
A

AUlliIlIrAdrTinillr8tivo
S

•••. Adrnirit:ntivo
C

T«r1IcoÀ~
d. NIvtI M6dio

O
T~.~L.,.-';'_

QUADRO'DEVENCIMENTOSPARAO PESSOAL DOCENTE DO ENSINO
SUPERIOR PúBliCO DO ESTAnO DE GOIÁS (FUEG)

-
'DIárIO Ofie -FO Y

GOIÂNIA, QUINTA-FEIRA, 12 DE JANEIRO DE 2006 Estado de GOlas AN0169.DJÁ OOFIClAt!IGõ.NJ;:I9.805
. \

PODER EXECUTIVO: ',', ~ ..,).
LEI N" 15.54~:R.E JÃN"é'IR~ DE 2006.

\ \ AutoriZI-~~eréncla. atl1lJlo da auxl1io, deJ~~\IIlCIIIOIfiIlanc:eIroe no velar de RS
216.000,00 (dUZllllol a dez_le.mil reais) à

(\. entidlde MINISTÉRIO FILANTROPICO
'\ TERRA FÊRTIL-Caea de S.miliberdade do

Goiània,' di ~ provldànclll.

Leis

A ASSEIIBLáA lEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOlAS,
noo l8nnoo do art. lO da Constituiçao EstaOuaI, decreta o eu sanei...., o oogum..
te leI:

M. ,11 FlcIJ l) ChtIf9 do PedtN &9CUtiVD "autorizado a trans-

ferir, mediante convênio, auxilio financeiro Il AsSOCi8ÇllOS8graclo Cor8ÇilO<lo
Jeous, ~ Pires do Rio, no volor do.R' 144.000.00 (conto o.quarenta o qualro
.mllroai.). dostinado à -",içA0 a lllllnliançAo de oquipamantos <lo uso diério
do embulatório, .ola <lopoquenQo proooãornontos, consultório '-'toIOg;co, ofi-
clnas ocupacionais e marcenarias.

Art. ~ Os recursos necessários 80 atendimento do"disPosto
no ~ I' odviréo do Fundo EStaduol da Saúdo. _as os condiçOos osta-
belecldas .na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LOO. COlTe~O à conta da rubri-
ca 2850. 10.302.1046.2.100 (For1alod"-o o OporacionalizaçAo da Rodo As-
._0 <lo Seúdo - ConvêniO para Custoio do AçOes de SaUde - EntidaOes
Fil8ntrópieu). da'vigente Loi do _. o _lo __ 6 ""'_ bonerK:i-
,"ti em 12Jdoze' parCela mensais e igcsaisde RI f2.000,OO(doze milrea;s}.

PALACtO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS, em
_a, oq do ~ de 2006. 11f1'da RepúbI;a,.

IIARcONI FERREIRA PERlllO JÚNIOR

PALÁCIO DO <lOVERNO DO ESTADO DE <lOIÁS, em
Gojjni •• Oq Oe ~ de2006,11B'daRepública.

A ASSEMBLÉIAlEGISLATIVA DO ESTADO DE <lOtAs, nos
(ermos do art. 10 da Constjtu~ Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei'

Art. 111 0& vaioree dos 'tenCimentOs doe cargos da provimento
efetivo d. Fundaç60 Unlversldade Estadual de Goiás. estabelecidos nos Anexos I

8 1/ da Lei rfl13.842, de 1R de junho de 2001, passam B ser raspectivamente os
constantes' dos Anexos J e 11dêSl-. lei.

S l' Será paga, a t1bJlode Abono salarial, 8 diferença entre a
remuneração de agost0J2005 e 8 de setembrol2OO5. se 8 primeira for maiOf que
alta Última, considerando-se. para este fnn. o vencimento. o AdiCionai por Tempo
do~lço, o Incentivo Funcionat, ~ GratifJCação de Tdularidade e a Antedpação
~i. .

fi 'P A AntecIpaçAo Salarial aprovada pela lei nll 14.847, de 16
de julho de 2aa., ou o leU suoedaneo, deixa de ser-paga a partir de. iR de setem.
bro de 2005 e o Abono ~Iartal retendo no S 111, a partir de ,111 de maio de 2006,
par. OI servidores abrangidos por este artigo.

Art 20 No'exercfdo de 2006, nAo se aplicara, aos cargos refe~

ridos nos Anexoa I e 11de:sta lei. B atualiZaçAo de vencimentos prevista na LeI ~
14.698. do 19 Oejanoiro <lo2004.

Art. ~ As despesas decorrentes desta Lei corTe"rêo à conta dê
dOlsçlo própri. oonalpnad8 no OrçarnwJto ~ ~ Ealtado,

Art. 411~st8' Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, re-
troaglndo leU& efeitos. ,. de l8I8mbro de 2005.

ANEXO"

QUADRODE VENCIMENTOSPARA O PESSOAL TÉCNIC().ADMINISTRATIVO
DO ENSINO SUPERIOR PÚBLICODO ESTAnO DE GolAS (FUEG)

-



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

\~
\

Goiânia, 31 de janeiro de 2007.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de
gravada a sua tramitação no sistema de protocolo.
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